
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 472.071 - PE (2014/0030404-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALICE AZEVEDO GUEIROS FILHA 
ADVOGADO : ARINALDO TAVARES DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

1.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão 
impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra todos eles 
– Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2.   A decisão ora recorrida negou provimento ao Agravo sob os 
fundamentos de incidência do enunciado 283 da Súmula do STF; descabimento de 
inscrição da recorrida em cadastro de inadimplentes; configuração de dano moral e 
razoabilidade da verba indenizatória fixada. 

3.   No presente Agravo Regimental, por sua vez, a 
concessionária-agravante não rebate as razões expostas na decisão que visa 
impugnar, limitando-se a discorrer, sobre questões totalmente dissociadas à decisão 
objurgada. Aplicável, in casu, a Súmula 182 do STJ, segundo a qual é inviável o Agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.

4.   Agravo Regimental da Companhia Energética de Pernambuco 
não conhecido. 

Documento: 1315802 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2014 Página  1 de 6



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 24 de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 472.071 - PE (2014/0030404-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALICE AZEVEDO GUEIROS FILHA 
ADVOGADO : ARINALDO TAVARES DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO contra decisão que negou provimento ao seu Agravo 

em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 

ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 

INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO 

MORAL CARACTERIZADO. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA COM 

RAZOABILIDADE (R$ 10.000,00). IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 

AGRAVO DESPROVIDO (fls. 356).

2.   Em suas razões, a agravante sustenta, (a) que a negativa de 

seguimento do Especial pela Corte a quo se deu em razão da incidência da Súmula 

283/STJ, e não do Enunciado 7; (b) que houve o cotejo analítico no tocante à redução 

dos danos morais, motivo pelo qual não se aplica a Súmula 283/STJ; e (c) que o 

Recurso Especial foi interposto pelas alíneas a e c do inciso III do art. 105 da 

Constituição. Tendo-se em mira que a alínea c referiu-se somente à quantificação dos 

danos morais, e que a alínea a apontou a inocorrência de ilicitude da recorrente a 

ensejar condenação, a negativa de seguimento do Recurso Especial fere o princípio do 

acesso à justiça, negando-se seguimento a um recurso somente porque se entende 

que parte dele confronta-se com jurisprudência assente sem que haja a devida análise 

do órgão colegiado (fls. 372).
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3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 472.071 - PE (2014/0030404-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALICE AZEVEDO GUEIROS FILHA 
ADVOGADO : ARINALDO TAVARES DOS SANTOS E OUTRO(S)

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 

ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO 

DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

CONHECIDO. 

1.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão 

impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra 

todos eles – Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2.   A decisão ora recorrida negou provimento ao Agravo sob os 

fundamentos de incidência do enunciado 283 da Súmula do STF; 

descabimento de inscrição da recorrida em cadastro de inadimplentes; 

configuração de dano moral e razoabilidade da verba indenizatória fixada. 

3.   No presente Agravo Regimental, por sua vez, a 

concessionária-agravante não rebate as razões expostas na decisão que 

visa impugnar, limitando-se a discorrer, sobre questões totalmente 

dissociadas à decisão objurgada. Aplicável, in casu, a Súmula 182 do STJ, 

segundo a qual é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.

4.   Agravo Regimental da Companhia Energética de 

Pernambuco não conhecido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste. 

2.   A decisão ora recorrida negou provimento ao Agravo sob os 

fundamentos de incidência do Enunciado 283/STF; descabimento de inscrição da 

recorrida em cadastro de inadimplentes; configuração de dano moral e razoabilidade da 

verba indenizatória fixada. 
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3.   Neste recurso, a agravante não rebate as razões expostas na 

decisão que visa a impugnar, limitando-se a discorrer sobre questões totalmente 

dissociadas à decisão objurgada - que a negativa de seguimento do Especial pela Corte 

a quo se deu em razão da incidência da Súmula 283/STJ, e não do Enunciado 7; que 

houve o cotejo analítico mo tocante à redução dos danos morais, motivo pelo qual não 

se aplica a Súmula 283/STJ; e que o Recurso Especial foi interposto pelas alíneas a e c 

do inciso III do art. 105 da Constituição, refererindo-se a alínea c somente à 

quantificação dos danos morais, e a alínea a à inocorrência de ilicitude da recorrente a 

ensejar condenação. Aplicável, in casu, a Súmula 182 do STJ, segundo a qual é inviável 

o Agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada.

4.   Diante do exposto, não se conhece do Agravo Regimental da 

CELPE. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0030404-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 472071 / PE

Números Origem:  00030857820118170480  03042444  3042444  304244400  3085782011  30857820118170480  
5440612011

EM MESA JULGADO: 24/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALICE AZEVEDO GUEIROS FILHA
ADVOGADO : ARINALDO TAVARES DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : ERIK LIMONGI SIAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALICE AZEVEDO GUEIROS FILHA
ADVOGADO : ARINALDO TAVARES DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1315802 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2014 Página  7 de 6


